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RODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

dias do mês de 	JaTi1I. ... de 1953 

compareceu perante mim, Secretário da ------ ----- ------ Junta de Conciliação e Julgamento 

de G.inia 	 0sri.'aneisç.daSilya 

Cisterneir. 	 Casad. 	 Brasileir. 

	

Pr, ÍIa1a 	 ISL 	II 	 Na 	n1idI- 

Rua Ri. Verde S/n Cam!inas.. (NESTA) aooiado do sindicato 

XXXI XXXXXXXXX XXX )O(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXÇX XXXXXXXXXXXXXXXXX XXXIX 

portador da C.P.N. :L701 	série.. 60 	.aprenntõu a meguinLe ro1a- 

mação contra •••C.nreaça. d.sentristas 

C.nrea . domiciliado n- Praça d Bsnde ira, n. 237 

	

A 	' ila 1 

CAMPINAS (NESTA) 
Rua e fl ru( ro 

Que Í.ic.ntratad., nesta cidade, n• ms de 

ubr.4.an. -e -95?, ac1re Antni. Pentead. de Oliveira, pa-

ir furar uma . -trnanaPraçada Matriz em Cam!inag, medind. a mes-

ma 3 metr.s dedirnetr., !el. !reç. de Cr$ 4.000,00; 

Q--n.dia 1, ec]mante c.meçr • serviç. de 

!erfuraç.da cisterna, Í.i cientificad. pela 'adre Antni.Pentead., 

que f  msm. .ucria a referidacistern.cem 3,75 cm de dimetr., ...e- 
•nd• • reclamado a?aar-lhe. aumenta de'p.is de terminado a cister-

na cntratada; 

...ten.in 	.ryi9. de pe-furaço da cis- 

terna, avali.0 dito aument. em Cr$ 1.500,00, neand.-se • reclamad. 

apaar-1he, -a1eand-imperfeiçesnasseus serviç .s, • que não cer-

resperide a verdade; 

Que recebeu p.r c.nta d.s serviç.s a imp.rtan- 

cia de Cr$ 3.500,00. 



temunhas: 

Armando itita 
iadereço 

Franciscs Eisa 
1ndereço 

ersin de a1 
, 

Notilt , Endereço 

E, para constar, foi lavrado o presente termo, que vai por mim 

assinado e tambem pelo Reclamante, 

e la a ante 	 R epresentante do sindicato, quando h ('tiver 

(Este termo deve ser extraido em duas vias. Quando o reclamante for estrangeiro, fazer constar, 

logo abaixo de sua assinatura, o número (la respectiva Carteira.) 
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JUSTIÇA IO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

Cf.RTiDÂQ 
C*rtitleo qutk fot tesgrio  o 	 e&f 
ie i1 para : roa1io da audl*ncla, • 

que, nesta datz, foll roti caci pssa1ente R.e1sakt. e 
expedida not1f1cço ao RecItado, p.io 

para ciência da desigr ; . 
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&frJ. 

rstr8iO em 	g1*f 

-- 

i Yunt* Ie Ceneil 	 Yulgsm.nt. 

1 ITI DE C CUiItEI 1 

rFr.rç. . 	 sáerLter 	s r.cI1Laçi. 
/ 

csrtra .1* t:  

que • •dv.gó. Aliciei Prad., pr..cur.J.r á. eu1cnt. •!tsrs 

á* rissm para . Pio á. 	 São PsuJ. 	. 	 ertrs 

si 4l1i nave e vinte à• csrrsrite mz 51cm ás que variau, tsste 

iunhaa ás supIicint. nis .etie :rs.tes iio áti 12 

pari a auditnci áe instruçie, 	1* n- 	r ur1ir a V. £i 

c.nceer • a1 	nte . .êa &uêlencia refsrR, i 

i-i 	5T11 	 ylnti, 2á. csrr*rite 

F, p.ferie• 

s C.nv.nte , 	wiia 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

D. chefe dfã Secretaria 
a 

r. CGn eaç 	dos Redentorist4is, yelõ oeu reïrntte 

Pele reetite, fica ntificad cOGiLCAÇÃO DOS 
L.TOi3TAS, 	ur ui&iitte 	 iiciUado era 

Oias, ia Prç cia Ba',deira, n. 237, 	crnparecer pe- 

rante esta Junta de Ciiia 	e Ju1mt, de Gcinia, na 

Aviid 	 8 12 	 LLL 	 Játncir,, 

d 	 • 	 nj$ 

OSRIC :J'CXSCO DA 	LVA, cuje itir ter cønoi de re- 

cs exisiete ra Se'etaria «u aludida JwtQ. O 	campa  
rec:Lrr^ ,. , to de reclamade & referida audiência ii itrg e ju 

	

ae't. da queste & sua reve1ia 	plic:4J 	cnz do 
cnf1ss•, quanto Z raatria de fa.t,. 

	

14 3e Ji 	te 1i53. 

SECRWIARIA  

1]: 
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ Pe. ANTONIO PENTEADO DE OLIVEIRA. 

SAIBAM QUANTOS ÊSTE PUBLICO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO BASTANTE ViREM 

que no ano do nascimento de NOSSO SENHOR JESUS CRISTO, de mil novecentos e cinco enta e 

aos doze 	 dias do mês de 	janeiro +±+++ 

do dito ano, nesta cidde de Goiânia, Termo e Comarca do mesmo nome, Capital do Estado de Goiaz 

em cartorio,cornpareceu corno outordante o Pe. Antonio Penteado 

de O1iveira,brasileiro,sacerdote,Reitr do Convento de Campinas, 

da 0ongreaç'o do Santíssimo Redentor,residente nesta Capital, 

1. 
	4. -±+- 	±+++++±++++++++++++++++±+±+++±± 	-++ +++++ +++++++ 

reconhecido 	pelo próprio 	de mim e +-±+ 4. 	 ±4 H+ 	das testemunhas 

adiante assinadas, do que dou fé; perante as quais por êle 	oulorgante 	me foi dito que, por êste público 

instrumento, nomeia 	e constitue 	seu 	bastante procurador 	, onde necessario fõr e com esta 

e apresentar
, 
 o ac1.vogdo ALACI L PRADO ,bcasileirc , casa o, domiciliado 

nesta Caital,com poderes "ad-judicia para representar a Con- 
4 

	

	
gregaço do Santíssimo Redentor em qualquer processo ou reclam 

ço em que ela seja interessada, perante a Justiça do Trabalho-J 

podeiado suhsta';eiecer.-E como assim disse, cio que dou fé, lavri 

este instrumento, que sendo-lhe lido e aceita, assina com as tEs-

temun.has Florido do Prado e Arneilo Carvalho Ciitra.- Eu,Djarni 

Pacifico Barbosa, Esc.Au -t., a escrevi e subscrevj- Goiânia, 12 de 
ri 

Janeiro de 1.953..-(aa) Pe. Antonio Penteddo de Oliveira.- Flor 

do do Prado.-Arnello Carvalho Cintra.—(Selada com Cc$ 4,50 de s-

los federais, inclusive a taxa de Educaço e Sailde,devi amente-

initilizado 
). rasladada na mesma data.—Dou fé.— u,  

Esc.Aut., ue a fiz datilografar, subscie-

vi,dato e assino em publico e raso.- 
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4' c'•- 	_:(' 

: 

• 	

....I 	 . 4 

Goiânia, 12 de Jweiro de 1.953.- 

Em testeQ 	da verdade.- 
J4 >/ .1 

 

 



PCDEF JUDICiARO 

JUSTIÇA BO TRABALHO 

JUr.TA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

la. testemunha do reclamante. 

2 

e 

1 

An-nando Francisco da Silva, hx'asileíro, solteiro, iars-
dor, residente na fazenda ourado neste Municnio. Aos costumes 
disse nada. Corpromissada e inquirida pelo Presidente respondeu: 
ue o depoente traboiLou na construçao da cisterna, objeto da 

presente reciamaçac, contratado pela reclamante; que sabe que e 
contrato intcialrnerte feita pelo reclamante com o representante 
da reclamada sferia a constriçao de uma cisterna, cujo dia-
metro era de tres metros pelo preço de quatro mil cruzeiro 	qu 
no ntanto apos perfurar mais ou menos cinquenta centlrnetros o 

resentante da reclamada resolveu alterar de mats setenta e 
nco centímetros e diameytro da cisterna, mandando que se per-

'urasse outra cisterna noutro local, pouco distante da que fofa 
iniciada; que o de oente nao assi atiu a entrega do servlço ..e nen 
o seu recebimento pela reclamada, mas antes de deixaroemprego 
que lhe dera o reclomante ouvi, urna reclamaça9 do representante 
da reclamada relativamente ao serviço ate entao feito, o qual rii 
seu dizer nao correspondia ao contrate entre ambos celehrad.;qu 
o décoente nao sabe quanto recebeu o reclamante da reclamada; 
que sabe entretanto que o reclamante recebeu urna boa auantidade 
que nao sabe quanto resta ainda oara receber; que no da em que 
e depoente deixou o servço da cisterna tinha ela uns quarenta 
e cinco centimetros de aia;que certa feita aparaceu na obra a 
cargo do reclamante um senhor de nome Antnj, de Moura, que tra 
halha cara a reclamada, o qual afimou,que por sua conta a ser-
viço da cisterna nao -r.sseguia porque o reclamante nao estava 
fazendo o mesmo de acordo com n seu destino e cor isso parali-
zaram todes de trabalhar, vindo, porrn, um ds membros da san- 
reaçao, no meo dia, mandou que se progFeguissem na 2x.stru-

cão da eIterna noraue a emnreitada tin.ia sido celebrada consi- 
., oqueento f 	peito. Neda mais disse nem lhe fo 	er"rnta- 

d., dand.-se uor 'indo o resente depoimento que assina com e 
iiz Presidente deoi a de lida e acnado confrrre. Eu 	Q 

L 	 secretrta, escrevi. 

lq 
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FODEP JUDiCIARtO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

l&. testemunha de reclamado. 

Antnie de Moura, hrasileir, caad, edreiro, residen-
te no bairr. de CampLas, nesta Capital. A.s esturres disse nada 
Compremisaada e ínqu rida el. Presidente respondeu:que • depoenT 
te fçi quem soresentou e reclar- nte ao padre, que cern ele c.nra 
tu o serviço da cisterna e por issIA,  sabe que o nreço ajustado 
foi de quatro mil cruzeiros -parg,ccnstruçaQ da cisterna c.m tres 
rnetrs livres de diametro, ¶st e, livre da arca c,respndente 
ao calçamento; que 	depeente 9 chamado d. padre Antniè xPen(teq- 
dIã de Oliveira  fel ver icar o servlç 	eit, elo reclamante, 
quan 	e.E1e 2uis entrepa-lo e oede entac c3flsttar que a cister- 
na estava zeca e que alem dtsse a sua censtruça o era defei tuo-
sa, p'is, er".rte' que psterimrente ih reclamante vltMu a 
Presença dp are enteada e lhe pedIu a diferença contratada, 
mas a isto ipss • padre CT2 o rclu" 	'r 	se o serviço, 
visto na a ser gna lntenço lhe dar nenhum prejuízo; que ao In- 
ires de vAltar para terr.rdnar e servtç 	reclamante veio entaoa 
esta Jina oferecer a resente reclamaçao.; que por inf.rmarçao 
dos or.pris msrnhres da G.ngregaç 	reclamada, sabe e dep'erite 
que o rec1misnte falta receh2r apenas quinhentos cruze irs; que 
a reclamada mandou calçar a - cisterna com receio de um desnionala 
mente; que na onlae de um cisterneiro a obra pode ser termina-
da, isto e, p3de ser dado mais fund, na cisterna porque e Cal-
çamento desce ac.mpanhad* a perfuraç.;iada mais dIsse nem lhe 
fel pergtad., dando-se por find, e ooeente depoimento que as- 
ina c.mo\PresldeI ) 	-pis de lida e acïiado confrmo. Eu, 

secretrla, escrevi. 

ck o--- 
a. testemunha da reclamada. 

Leanídes Castro Silva, brasileiro, s.lteirc, pedreiro, 
residente n 	cirr.de Campinas nesta Capital. i,s costumes dis- 
se nada. C.mormssada e inquirda pel. Presidente respendeu: que 
e depoente trahalh,u na cisterna, •heto da presente reclamçe, 
tennínande o s eu calçamento e por isse o.de asssegurar que a rias 
rna nao estava bem feita, u'is, para e assentamento d.s tljel.s o 
depoente tinha que fazer previarrente a su.3?larumaça.t? ; que a 
cisterna, e p.uco de aa que tInha era proveniente das chuvas; 
que e possível çe'feitarrente continuar a perfuraço da cisterna 
porque na sua parte inferior o calçamento tara urna roda de concre 
te suprtsno es tiol.s e que descera por ival cara e nova ba-
se que se estabelecer no funde da ci sterria; que com a cslçamen-
t se cicu na cisterna urna escada de ferre, com a qual sep. 
de descer ao fundo com mais facilidade para a contirivaçac d e ser 
viç, de perfuraçao;que mesmo com o cnlçamento avançad, para den-
tro, pcnsa e deooente que ele acampannara a roda de concret, e-
xistente na sua base; que da parte •nde e depente pegou para o 
cqlçamentín eté em cirla tem a cisterna trs metros livres de dia-
metr,. ad9 mais disse nem lhef-ol peruntado, dando-se pr In-
do o presente depoimento quessa e • PrescLrp depois de 
lide e achad conforme. 	 cQi 	 / 	secretala 
escrevi. 	 7 	- 



F11 -, 

J. 

Jk Di. LUUNCII:RCCEC 

A.s viite e neiE •ia ós hês ae jieiro ée aie #e iii *eveeei 
tos e Cir4queRtzi e :CS, iesta ci&óe se Goiia, s ceze loras i  
estie aberta a au.cia C& Jut •e C:eici1l;çe e Ju1ge.t. 

•esta claee, in..v ssla ãe,  aueic1s, veilsa Tec&Atixs iiírers 
trlit 	ciice, csw a resiça *o }rl.eite L.utr Eebastle 
Gzear ée Cstre, e OOS 	 Je 	Aira1 	 eregaó.-1 

TC5 e Iilitei Farai.1es,. eLPrejas45,1rai,.r •róew Se I-re51-

ecite a p r e& # ;~s es lititaiates 0srie Fraicie õa 
e Ceigreaç* 	heÓeiterlt;, rec1aaóa. 

Freeites as parte3, a rec1aa.a ia pe s s e& se pa.r 0r1i., 
1;.ueira,c1ue a1eeu 	qi.ia1iéaee Se re?r etate i& ree1a*a- 

ó, ae.rai1ee Se Leuter 'Jacle1 r;.e, eevieteite ereéeicla-I 
5. 5  fel 	 a leitura 	reel 	çZ.,see e# se&uio& Ga- 

a palavra & reclaiea que, atravs se çasre 0rlai. Neueira 
èisse que a reciaaça e falsa, Ave cerse aieeiae a eróaee; 

que coatratou cei e reclaiaite a perftraç. Se uia cisterna Se 
trs wetros livres Secalçareate For 9 L.000,00; que aéiait,u 
recl;aite a liertacia se 	3.500 9 00; que a cisteria 	rfur.- 
e; pe.e reolaiaate ae tex ; feria reõe1a, e ue uite iificul 
teu e c;lçareit.; que o rec1ate as perfurar óez ietres qui 
eateg;r a cisteria eoio reita, e que ie foi ;ceitc,vit• ee 
fi ceatr;tas u cisteri; Co* hua Suficiexte para o fia a 
que a iesaa se óetli;v;; que e reclar&ite 	havia eitraóe ei 
;e1óo eu e Maore iixtoxis Feiteaóe, ias que Sereis rez.leu, 
talvez iiflueicia.* por outras ess;s, eitr;r cei a 

;ç* recl;x;trl; iezta Juita; que a cistera; está eec;, ICCCS-

sitaa. Se óeis eutrs aetrcs Se fuase para sar gua; que a C•i 
egaço está eis!esta a pagar 	500,00, aesce Lue e 

terilie e servlç.,ite e se a cistera; Ceik atua. Cuviee e re-
claaite, e1e ei1or Juiz kre5ie*te, resni,u aquele que c,-
icçeu ui; cisteria cci trs zetres, •reea;ae a Ceigrg;çc que 
se xbé&sse Se lecal, fzeaui a cisteiia e eutre 	te e C*1 aais 
75 ceat{aetrss; que ae cestlaua e srviç# parque a Ceagreg;ç.J 
aaõ,u cálçar e e c;lçeate feite ae foi a. aliiiareatc 5; r oi  
5; Se cicto que seiou feita a. fuaàe 5; cisteri;; que Seiu 

a cisteri; cci gu;. Solicitas; a C;rtelr Irçf'lssjerl à, 

is pele seaber Juiz Fr.ziseate 1e a reseiteu, sob a 
*e iae a ter ao roLeate Fr.pest; pelo Fresiserte a ceiciliaç. 
e ao tease as partes queiso eatrr ei ;cr9eu1u-se a íxstrii  
ç& co yrocesso.For,&w cuvii&s suas testeiva1;s sa reclaias; 



Id- 

1 

ua. *o recla*te,SAel reóuziss a terøez es resectiy 	eje1 

iet.s. Fel ói5Rsaéa eis seer Juiz Pr,siõeite, & tercir 

t.stia óo recle. Cu & p&]- &Yrí,reclite para aáuzir 

suas razes fiiai, ceíir*.0 	ua ikicial. Cu & rzl&vr& o 

reel&áe p&r& e 	fix õise vais que se a 	rÍraçs ãa ci 
A 	 A 

tr*a fr alei te tres metros se fuse, que a Ccireaça. esta 

ar e excesss ée serviçe, jei9 jreçe e rae. Re-, 

ayea ?e1. Fresiéete a preest e cenc±iiaçe, w• quisraa 

aixea as fartes eitrar em acr.s. kros,eite, e Fresióeite 

as veais a soluçe ee •is{ie,e, tee votase abos,pr.ieriu 

õe ;cre c 	o vecõe a seui*te eeise 

Ceisiieraiõe que •e;*te .a rreva rÓuziõa, resultou cla 

re, lA!ef:isIvel que & recliaa recebev a cisteris cei-

trstaô ocr e reelrakte; 

Czi.erieque a reclia.te,s.b õircta f.iscalizaç'. áa 

reclaiaa, ccistrulu a cisterra, kela arretacs ser'iço ccr 

a reSa Se coicrete, bae 1* calçatete a ser levas 	efeitc., 

cee Se fate e fel, se&M. •eieite Se t;esteruI1asaTreEe,ta - I 

õas pela pr oFria reclaaóa; 

CGrsiSerxSe que e reclaatc 	fcz prova se acrsciLs 

e contrate inicia1cnte feito Se ' L.000,00 cia ceistruço óa 

cisterna; 

Censirax10 que e rclkate confessou e reccbiets óa 

quantia óe 	3.500100, 
R E 5 C L J E a Junta Se Conciiaçe e Julet. Se 

Gslnia,p*or uxanil io& oi e g  ceESenar a reel&.:aSa a a&ar ae recla-

iante te sente 	çatia •e 	500,00.. 0uts iela rclstaa 

o valer Se 	16,00 e rais un seis Se eáueaçe e saãe. As 

tes ficr 	cletes sa seclsie ns 	eris aüSinc1a.E, rara colE 

tar, eu, CIcfe óa Secretaria lavrei a presente ata que vai ;ss 

nas pelo Fresisente,or aLbos es v.ais e ter » iin subscrita. 

Fresiseite 

1Isgl ses E presaS ores 

al Sos LregaSo 

CÉlefe 	
`ec r e~ ~,9  ria 



1 

4 

Exnlo. Sr. Presidente da Junta de Cciiiaço e Yu1gainnto 

f cciiic 	f 	f 
£)TCÇLO 

1 	. No 
 

"ongregaço do Santissimo Redentor, no se conformando com 

a deciso proferida pela Egregia runta de Oonciliaço, na eclamaço 

2/53 for'ulada por Osoriu 	 vem da mesma recorrr 

orinariamente, com fundamento no art.202 da lei de Organizaço da 

Yustiça do Trabalho, para o Egregio Tribunal Regional do Trabalhb, 

pelos motivos costaaes das razes in'h'as, que fazem parte in- 

tegrante desta petiço. 

71  

S. 

6 A€- 
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J2 
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4r 
Tri buna 1 

Egregi. Zszilke R.gi.nal da Trabalhe. 

,1 
Osaria FrILncisc. da Silva aprsent.u, ra Junta á. Cancilia-

ç. • Julgam.nt. de Galania, urna rec1am.ço centra a C.ngr.gaçi* 

á. bantissimo RedLerlt.r, ai.ganás que, siem de um acreacime de 

3.rvjç. .riginariam.nte c.ntratad., a C.ngr.gaço nsg.0 pagar-lhe 

es restantes quinh.nt.e cruielres (Cr500,00) ào preço c.ntrata 

á. para a p.rfuraç9 de ama cisterna. 

Da r.c1anaço ,  caneta t.xtuaimente:- 

-"ue fel c.ntratad., nesta cidade, I'.e mas d. Outubro 
de ans de 1952, pele Padre 'Yatan1. Penteaá. de Olivei-

ra, para fuear uma cisterna na Praça da Matriz em 

Campinas". - 

-'(us terminaá. • serviço de perfuraço da sistema..."- 

O padre Orlaná. Neguelra, euperl.r em exercida do c•nv4erlte 

de Campinas, da C.ngr.gaço à. antiselzn. R.d.nt,r, em subettuiço 
ae eup.ri.r efetIve, iadr. Jknteni@ Penteaà. d. Oliv.ira, cu* e 

eantra em Sa. Paul., em tz*tamente de èaudo, nas dedlaraQies que 
preeteu, na audiencia te instruçe • julganient., exp6z com claresa:- 

-"que contratou com o reclamante a perfuraço de uma cis- 

terna de trez metros, livres de calçamento, por Cr$4.000,00; 

que o reclamante, apos perfurar dez metros,qujz 

entregar a cisterna como pronta, o que no foi aceito, 

visto corno foi contratada uma cisterna com agua suficiente 

para o fim a que & mesma se destlnava;.........., que a 

cisterna esta seca, necessitando de dois ou trez metros 

de fundo para dar na agua; que a Congregação esta disposta 

a pagar os Cr$500,00, desde que o reclamant, termine o 

serviço, isto 4, de a cisterna com agua".- 
A Junta condenou a reclamada a pagar os quinhentos cruzeiros, 

considerando, segundo fundamentaço ditada pelo seu Presidente 

que o serviço estava Concluido, pois que o reclamante havia cone-

truldo a boda de concreto, base do calçamento a ser levado efeito, 

e a Congregaço havia 'recebido' a cisterna, pois que havia man-

dado efetuar o seu calçamento, construido sobre aquela roda de 

concreto, que o reclamado kavia feito, ganhando por dia, fora do 
contrato de perfuraço 0  

O calçamento da cisterna no significa que o serviço tenha 

sido construj.do, É ele uma medida de segurança, destinada a evi-

tar desmoronamentos, que podem por em risco a Incolumidade do 

cisternelro, depois que a perfuraço ultrapasse M determinada 
profundidade. 



O recebriento de um serviço, por parte de quem o contratou, 

no sIgnifica que o serviço tenha sido feito de acordo com o 

pactuado. Esse recebimento importa numa presunção de que ele 

assim tenha sido feito, mas presunção relativa, que cede a 

prova em contrario *  

liaz, na especie desta reclamaç&o, a Congregação no ri-

cebeu o serviço einpreitado. O reclamante, dando unilateralmente 

o serviço por terminado, abandonou-o, e a Congregaço, p&ra evi-

tar desoronamentos, que viriam a,ravar o seu prejuizo, decor-

rente do abandono por parte do reclamante, mandou completar o 

serviço de ca'çamento, que o reclamante deixou iniciado. O padre 

Nogecira declarou claramente que o reclamante quiz dar a cisterna 

como concluida, -"o que ngo foi aceito".- 

Duas testenunhas, Miguel Bento sobrInho e Lindolfo Bento de 

4 	 Oliveira, presenciaram este fato, ibto t, estavam presentes quando 

o reclamante quiz dar o serviço por concluido e a reclamada no 

concordou. 

O art. 120 da lei de 0rgan1zaço da j ustiça do Trabalho per-

mite que cada unia das partes indi,'que at trez testemunhas. Pssas 

duas testemunhas estavam presentes, -afim de que urna delas d,pu 

e o Sr. presidente da Junta dispensou o seu depoirnnto, 

apesar de laaver a congre,aço fliiC Insistido, acentuado o fato 

que com ele se queria comprovar. 

Houve cerceamento de defesa e o sr, presidente fundamentou 

a decisão da Junta com o fato do recebimento do serviço, cuja 

prova em contrario seria feita por essa testemunhu que b. Excla. 

ro quiz ouvir. 

Da carteira profissional do reclamante consta que ele con-

tratou a perfuraço de uma cisterna por Cr4,000,00. O recla. 

mante no apreseitou a s 	crteira à Junta, na udincI de 

instruço,e, apesar de haver a Congregaço exigido essa apresen-

taço, antes do julgamento, o Dr. Juiz Presidente submeteu a 

reclanaço a julgamento, dispensando a apresi.ço  da c,- eira 

e mais uma vez cerceando a defesa da rec].amai.a 

rtretanto, na propria reclamação o reclamante confessa que 

foi contratado para "furar uma cisterna na Praça da Matriz de 

Campinas". - 

Furar uma cisterna 	ií -rfurar o i'o &.t4 ati.rpir o lençol 
daua aubterraneo, O qi 	pieiao tirar a 	portanto, 	51 

o reclamante atin1u esse 1etçol dagua. 

Às t temunha assin depuzerar- 

- 	cisterna stv s,c 	que aiim disso a sua constru- 

ço era defeItuosa, 	:is era torta".- (ntonio de Moura). 

-"..trabalhou na eisterna, objeto da present reclamação, 
tenando 	eu calçamento e por isto pode asse:uaar 

que • vna no 	Ioa bem teia, pois, para o 



riento dos tijoios, o depoente tinha que fazer previa-

men 	a ua aprumaço;........... ue a cisterna, o 

pouco de aua que tinha, :a rroveniente das chuvas".- 

(Leondes Castr 	i1va). 	 ch 
A reclamada instrue este recurso com um atestado p= dois 

engenheiros civis e de minas, um dos quas chefe da sesso tc- 

nIca do Dartamento de Esteadas de Rodagem do Estado, onde afir- 

-"...., a cisterna...., tem de profundidade 9,40 mts (no-

ve petros e quarenta centimetro,cnnforme med1ço por 

ns feta, ro havendo atingido o lençol dagua 8ubter-

raneo. Constatamos que nos dois ultimos metros "aixa-

dmz de profundidade as paredes se apresentavam 

humedecidas, mas no vcrificamos a presença de agua, 

sendo de se presumir que seja necessaria ama perfuraço 

de 2 (dois) a 3 (trez) metros de profundidade, para ser 

atingido o lençDl acjuifero".- 

Si a cisterna, alem de mal feita, no estava conciu1d, fal-

tando doIs a tre, rretros 	perfuraço, para que atirgise o len- 

çol dagua 8ubterraneo, a re.õmada poderIa aceita-la como cun-

eluida 

Ha dezenas L1C operanios trabalhando na edif1caão 4 nova 

igreja matriz de Campinas. i a reclamada concordasse 0051 as pre-

tenç6es do reclamante, estaria criando umí mau  precedente, esti- 

mulando os demais operarlos a no desempenharem com exaço ad 

suas obriaçes, 
erflpre as 

Numa akxa como essa, cuja imperfeição de mo de obra p6e 

em r±sco a sua segurança e a vIda alheia, deixar de exigir zLão 

de obra segura importa em culpa criminal, Isto delxaiido de parte 

conaldera95es le  outra natureza, que asseguram, S reclamada, o 

direito de exigir o ex& to cumprimento das obras ajustadas. 

A reclamada, ora recorrente, m, 2pera que o gregio 
Tribun al - Ixiix Regional reformJa decisao recorrida. 

/ 	

7 	 /2 i 

zi 
/ 	 .. ,. 
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PODER 	 JUDICL(RIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCIL!AÇÃO E JULGAMENTO 

DE GOI1tIA 

GUIA 

O Sr. Qen 	aç.ds Redentr1sts ( Padre Or1ad. 	ieira.)• 

vai aO.... 	 s/ . .... . 
depositar a importância de Cr$....500 ,00 (q.0 	n4a.. cruze1r*s) 

a cujo pagamento foi condenado na rec1amaç»o n.°... ... 2/53.. 
.-apresentada por ...... 98 !r.13.  .... ...... sC• d 	

...
v 

— 

neste Tribunal, a fim de recorrer da decis.o. 
.................... 	

G&i.1a 	 30 de  Ja'iirs 	de 

SECRETÁRIO 

	

T 68 	 Imp Nac - t3 008 
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MINI5 iRQ Q TRALH0, rNDÚSTI4 E COMCIO 

JUT!OA DO TRAE3ALHO 

.)NTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

C U S T A S 
-------------------------- 

Conforri7c fle. 	 [ 46,00 	- 

Um selo de educaço e Sido 	 ? 1,50 

Q 47,50 

------------ 	----------- 1 ........... 	
----------- . ....... ----------------- ------------- :--- ------------------ 1 ------------------------------------------ ( ------- ^ ------ - --- 

- 

- 	

" 	
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MINI5TRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Sr. Osz'i. Erancisc. da Silva Rua Riø Verde S/n. Nes1a 
Caiapinas 

Pela presente, ficais notificado para ciência de que foi interposto recurso 

na rec1amaço por vós apresentada contra Oengregaç, dos Redent*r1st (nome) 

pelo qire, tendes o prazo de 10(d02) 
	

dias, para, 

como recorrido, arrazoardes 9J'so. 

GOinia 	2 de fevereiro 	de 19 53 

Secretário 

(/ 

, 	
frgfT3 

Óo 

hup, Nac. - 
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MlhIIST[IO DO T4LHO, NCÚSTrLE COMflOID 

-JU1Ç 00 TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

-i 

sesta dsta, façõ o1üsos os preesfltsi autos, 

Snr. Pr•.idsats. 
- 	

-T 

..... ::.:.i:..  ....... ..... de i9 

-- --- - -----------------

• 	 .-.................................... 

ri 

----------------- -------------•.--- 	 - 	------------ 

-------------------- ------------------ ----------------------------------------------------------------------- 

-------------- 

	

Do q., 	•.i,.Zir, Isr. 4t. 

	

4. 	 .1 3 - 	- 

-

--4•---.--------- -- --- 

- ----- ---------- ------ 	---,-. 	 -- 

.... RE ----- ----- ---- ----S• 

eSta ------- ÇO rOD.essa. dos 	5$ -1.- ------ -- 

-------------------------------- 

 

--------------------------------------------------- 

 ---------------------- .-. 	
........ 

Secrettrio 	. .''-.;.•-.-.----__.-;;. z::----------------------------- - ------------ - ------------------- ---- 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

REGIÍO 
o Ô2 IA 

i 	 7 f ¼) e - c 	Lj+IL 

pEGONT - Gonregaç.O dos RedentOriStS ( reclamcLa 

RECORRIDO - Osrío Francisc.o ó.a Silva ( reclamante 

( C3LN1 - GOLS ) 

PREC EH 

Face aos argumentos constantes das raz6es de fis. 12 a 

114 e do atestado de fis. 15,  e tendo em vista o que já f&ra pago ao 

recorrido, opinamos pelo provimento do recurso de fis., para que, 

reformada a decisão recorrida, seja a reclamada recorrente absolvi-

da da condenação imposta, pois, a nosso ver, já pagou bastante pelo 

serviQo executado, de modO imperfeito e incompleto, pelo reclamante, 

como opinamos. 

Em 17-5-53 

As.) Elmar Campos 

Procurador Regional em exercicio 

/ISN. 
) 	._J 

Nesta data. .rerneto estes autos 

A os 	 de 	 de i9i 

ii 



TR.T._3a.REG1AO 
SECÇÕ JUDICIÁRIA 

Imjde de 

(Chefe da Secção) 

CONCLUSÃO 
NóIs dUJ, fiü 	#iOS OS presegies auto 

LGLCLUSUS 

	

/ 	 ) 

duN usÀo 
Netz datü, faÇo CÚnCkSOS os prexrnies autos 

• i 	 • O 

delQ 
Q Seceíro, ............ 

í.UOS 

VJDU 

QA 

ri 



TRIBWAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.s REGIÃO 

TjSO 

de 

?test.i 'iütr faço (in.J.. )g Js /,/f9enI,es IJ4fr 

O £1/ 

L()CLUO 
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f, o 	 os P"e3entes auto3 

de 

Q Sar. 

QSecr 

LJ 
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cetrtø 	 eni* e ire 	s 	 'j d 	Tupiaantb, Ó31J nd*r, i&t 	1ti 	ei 	aj, 	piia do siatto de 
TrUtui 	 riu 	ua 3zt, rgio sot, pr ;f 	i. j. 0S Jui* 1.sr.tt 	hliits !)rtind1  c 	a ç* d 	r*çttr%dr 	:ota 	

ELuz z 'ziíl s on de 444,£.0 i r çamn090• $ çjn5 j.4. 	
: 	 l'øn Laoui, J*5 Andst4, rtn e 	. 	tr1 

	4cr *LTett 	 iir* d 	ti ¼ 
qts foi Zrow4a, 	

a *siy dos Acer6os re't;vq *o prce$s  
rt 	1ao0 ploce . 	de recurü 	rinr1 	IerjE da decfj de 	J1; ttrn L;r 	4e 	

is VA 

*tos i*ies ILL Jt* 	;tíf 	 d rr 	
t ie 	re- çri:a Ayl , rcMtt, 	 . - : 	rccrtjjo 

	

1CR'PrS ? 	C1flt 	verarc 	trU! 	 ?e1 bre vst rirt. Vtaudo U$ 	 *p&s * sçasp.,ao dos o Ttjbi rfrj1.ai*ra 	a 	 no de dsr rccuros 	Lsoi 	& 	 d 	Iug
doi  

coudenaço, nos ters do 	te do Lw. 
er 

ão 	

g 	4 	 dec ú 
U5 O5 	 4Ç* 	 0 .1ut& 	 'h4si&1 	 • 	 tdoif& sol 1r 	 ozt& 	 as 

dt 	. kr*0 iio* 	
Jusft 4 	

r iy dor 	re1tO  nojo àteí0O 	 4eti 	 j djer nado i 	LJ (jt4 	 • 
0$ dOL$ L*i&o5 proco 	 uta 	z*js,; 	T.344/ rdlnarj lrpøt 	dc 	d* 	 de 

Nri 
e 	

'çXj roJ 	 rccÁ$ 	de s4iri 	ontr4 a r euj 	rcl*t 	o 	Juiz Abiier 	ris, Oeh.&jj 	* Cc1ida 	votç 	Tibti, 	
rejoijou a pre iitt de u iidd da scnteuç p.r cc •acnjo de 4e10* •, uo r2iio, 	ïovhe *0 *0 recr30 1,4ra 	a 	4* do 	 a 4*, aos 	d 	 . L•cwador kejaj o 

ua £or** da lei. ff4a/s3 re&rso ordir 10 IntOrposto da devj, d 

, 



X*4. Junta de Gonc1iisço e Ju1ga.ez te, de Juia de Fora, entre 
partes, o*e rorrente e re1u!1sda, JC3Ê CMNLLAS 	kÃ,cos» 
ao recorridø e rcl 	 1LD 	JACINTO, ub,eio* 1*8..' 
*dsai,, avise pi4vi e dsansos 	nus. Foi relator o 
Juiz 4haer 'ørii lerdo ig*r, a SO ,  Utr $  a& Lasca de d*tsso e 
vetação. testa ltt?1* o Tr1bta1, unauta cni, rsjciteu a pre 
liainar de deeri 	r tlt de dep&slto da uiLa da 

e, ne *trito, negou provhsrto ao recrse pera conlirnar & 
úectao ricorr&cIa peles a,ts jurldlc,s funda~atos #  nos t.rios d( 
parecer de Dr, procurador Lei,eal e* 4icr1c1e. C*astas ua h,re 
de lei • VOla LM. Jjd& tndrado Cesta Zor*u, a souLr, projarldaO  
palavras de agr&dectt 	o Tribunal 	la 	,tsho;jZo contra». 
de ao znZeIO do cxerliju de sn aandt., q,ø,prcsenicaonte,e e 
pira. Co* palavra o 	Juiz k'rcsid,üi., eziorn&*do o desejo 
do Tribttnal de 'ye»le rcncvtzido ao 	 veia octpando iw 
ttça dosi& iii*, &:sd,*u»Ihe o r*levaAt*O serviços prest4tde0 
atrars d es 	 prolsrLdos c acarto, intelignea e 
visando src £1 $oltiço d* 	 oeiaL.. 

Lremesdg a pauta de jiigs*ento da sessio a 
rt4li4U' 	e* 17 do oriaie, nega ~is havendo a tratar, Sol 

de cuíoz tr*balbos, Ou» !j Maria de Lourdes 
Versiazij 	 Sccreir1a do rosid,atc do T. p. T., la 
irei e d1 r&r& u pren** aia, qne, Ilda o achada nuSorae, 
sara asaéd. 

ALÁ 	 13 4. AbrLI do 19530 

a) lierberi de 1Lsgaihes Druond. - 
-----a-- 00000umm~  

edetc do T. . T 

1, 	- 	--- 
r 
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EM 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3.a REGIÃO 

2&ttdã de ~~ntc~  

Processo n.° TRT - 

CERTIFICO 	que o 	Tribunal Regional do 	Trabalho, 	em 	sessão 

oje 	realizada, julgou 	os presentes 	autos, 	tendo 

resolvldo, icntc 
1, 

. 	 ;or 	coro oa:1co co dcsa o 	;:' 	 r 
provi 	czrto ao rccrso ;aia 	isoTiar a r acia 	to 	pa,a- 

a 000 oi 	o 	lena da, 	:os 1ros do 	:ar 	cor 	10 	:.r 
rocojraooi eorai 	c: cxorccjo, 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes: 	or Fa r i. a  



OBSERVAÇÕES: 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou fé. 

Belo Horizonte, 13 de 	Abr i 1 	 9 53 

Secretário 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. RBGIAU 

Recurso TRT 344/53 

ACÓRDÃO 

F.MEN'rA/ Empreitada 	serviço no 
concluído 	inexigibilis. 

dade de preço integral. 

Se a obra empreitada no foi con-

cluida, o preço integral no exi 
givel. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de re. 
curso ordinário entre partes, como recorrente Congregaçio 
i dos Redentoristas e, como recorrido, Ozorio Francisco da - 
S 

A M.M, Junta de Conciliação e Julgamento de UoiH 
aia apreciando a reclamaçio de fis. em que o recorrido p1e4 
teia pagamento de serviços executados, julgou-a procedcnte 
em parte. 

Inconformada, interpe a reclamada o prescnic re-
curso alegando, preliminarmente, a nulidade da sentença a 
qual foi proferida como cerceamento de defesa eis que o 
tribunal recorrido dispensou depoimento de testemunha neces 
úria ao esclarecimento do feito e, de mentis, que o ser-T 
viço feito pelo reclamante foi pago, em parte, adeantadameá 
te, deixando de se fazer o restante do pagamento cai viniud 
de nio ter sido concluido o serviço, conforme contraio. 

A douta Procuradoria opinou pelo provimento do re 
curso. 

Isto posto, a preliminar no merece acolhida no 
caso, de vez que a prova dos autos esclarece suficientemen 
te a questão "sub judice". 

As testemunhas 4ue depuseram foram em niiitero de - 
trs, sendo urna da reclamante e duas da reclamada. Estas 

afirmam, sem sombra de di'ivida, que o serviço no ficou teri 
minado. 

No pode, assim, o reclamantâ pretender o seu re-
cebimento integral do preço, dado o inadiaplemento da presH 
taço que assumiu. —i 

À vista do exposto e do mais que consta dos autos 
A C O R D A M os Juizes do Tribunal Regional do 

Trabalho, da Terceira Regiio, unanimemente, am rejeitar a 
preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de dele 
sa e, no ariio, em dar provimento ao recurso para isentar 
a reclamada do pagamento a que foi condenada, nos termos d 
parecer do Dr. Procurador Regional em exercio. 



PODER JUDICIÁRIO 

THIBUNAL RECIONIIL 00 TRABLH0 

RG1A6 

Recurso TRT 344/53 
AGÕRDÃO 

1!01 
-2* 

Belo Horizonte, 13 de Abril de 1953. 

, Presidente 

Relator 

Ci e nt e: 
	 o 	

1 
	

Proc, Regional 
eu exercicio. 

/ 	 Ir  

Ass i na'to eii20 	(L1' 53
i  

Publicado no Dirio da Justiça eit0Ll.. '' 59 

aoórd°, foi pub1iad 
Dt. 

da istiÇa 

de I94 

Li 

iiLLiJLLJ 
CcrtifiCo 	resta datt, d 	rr 	o 

ra 
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PODER JUDICIÁRtO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço eonc1u 	o presentes autos, aO 

Snr. Presidente. 

ieí3 

Gec.rotrio 

ctJ tsc 
a 

4 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

£m 26—nlsi0-.953 

Chefe da &ecretrf 

Conregaço dos Redentor1sts 

Notif1cço de acrdo 

limo. 5r.: 

Levo o vosso coniecina,nto çue, em &cérdio 4. " 
4e abril i1timo, os Juizes do Egrgio Tribunal heglonal do Trabalho

? 

 
Louerm cr bem dar irovimento ao recurso rara isentar a reclamada 
do paarnento a que foi condenado, Interposto no proc.sso de reclama 
ço nQ 2153 em que sois reclamada e reclamante Csório Francisco da 
SIlva. 

atenciosas saudaç6es - 

( 	[Ciere da LjecretaríraY 

-i 
: 
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PODER JUDICIRiO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

GUIA de 	 EÇ3 	deoutuhro 
	

3 

RETIRADA no 

O Sr.F.dre Jnton10 Fcntdo de C11ve1r 
vai ao BANCO DO BRASIL 5/A, GOIÂNIA, retirar a importância do 
Cr$500,00 	 ( qulriLentcs crize1ros 

corre5pondente ao depó1to no 	, de 30 de 	 de 1953, 
e ao processo no 2/53 em que são partes 

Reclamante C&ic Frncico d 	11v 

Reclamado 	Conrço dos RedentorIstas 

-4 
Juiz Presdento 

. 	...•..- 	- 	..... 

RECIBO 

Recebi do BANCO DO BRASIL S!A, GOIÂNIA, a importârcja de que trata a pre -
sente guia no v1or de Cr 

Em 	de 	 de 

Ao Sr. Gerente do Banco do Brasil S/A 

NESTA 

4 .. 	 - 	 . 	 . 	 -..... 	 . 	 . 	 •. 


